
 
 

 

PRIMEIRA CÂMARA – SESSÃO: 30/11/04 

RELATOR: CONSELHEIRO MOURA E CASTRO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 36574 

 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

 

CONSELHEIRO MOURA E CASTRO: 

 I – Relatório 

 Versam os presentes autos sobre Relatório decorrente de inspeção 

realizada na Prefeitura Municipal de Monte Santo de Minas, visando a examinar atos 

e procedimentos administrativos no exercício de 1994. 

 Em face das irregularidades apontadas, converteu-se a presente 

inspeção em Processo Administrativo, abrindo-se vista dos autos para que os 

interessados se pronunciassem sobre os fatos apontados no relatório. 

 O ex-Prefeito daquele Município, Sr. Luiz Alberto Paulino da Costa, 

manifestou-se apresentando defesa e juntando documentos. O ex-vice-Prefeito, 

Célio Marcos Magalhães, apesar de devidamente citado, não se manifestou no 

processo quanto aos recebimentos de remuneração a maior. 

 A Auditoria e Procuradoria foram devidamente ouvidas. 

 É o relatório. 

 II – Fundamentação 

 Analisada a prova constante nos autos, passo ao exame das 

irregularidades: 

 1 – Despesas classificadas incorretamente, no valor de R$572,81. 

Considero falhas de natureza formal, devendo o serviço de contabilidade fazer os 

ajustes necessários. 

 2 – Houve recebimento a maior pelos agentes políticos, qual seja 

R$2.202,06 (dois mil duzentos e dois reais e seis centavos) a título de remuneração 

do Prefeito e R$550,42 (quinhentos e cinqüenta reais e quarenta e dois centavos) a 

titulo de remuneração do vice-Prefeito. 
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 Nesta circunstância, ao fundamento da Súmula 69 desta Casa, 

determino sejam as importâncias recebidas a maior pelo ex-Prefeito e ex-vice-

Prefeito restituídas ao erário Municipal, monetariamente corrigidas. 

 3 – Despesas realizadas sem empenho prévio no valor de R$347,80 

(trezentos e quarenta e sete reais e oitenta centavos). 

 Considero as despesas irregulares nos termos da Súmula 12 deste 

Tribunal. Aplico multa de R$1.000,00 (hum mil reais), ao gestor. 

 III – Voto 

 Julgo irregulares os atos de ordenamentos de despesas da Prefeitura 

Municipal de Monte Santo de Minas, exercício de 1994, determinando ao Sr. Luiz 

Alberto Paulino Costa, ex-Prefeito Municipal, o pagamento da multa apontada no 

item 3. Determino ainda a devolução pelo Sr. Luiz Alberto Paulino da Costa, ex-

Prefeito, e Sr. Célio Marcos Magalhães, ex-vice-Prefeito, dos valores recebidos a 

maior em suas remunerações, apontados no item 2, aos cofres municipais 

monetariamente corrigidos, sem prejuízo da remessa dos autos ao Ministério 

Público para adoção das medidas legais cabíveis. 

 

  

CONSELHEIRO WANDERLEY ÁVILA: 

 Voto de acordo com o Conselheiro Relator. 

 

CONSELHEIRO PRESIDENTE EDUARDO CARONE COSTA: 

 Voto de acordo com o Conselheiro Relator. 

 APROVADO O VOTO DO CONSELHEIRO RELATOR, POR 

UNANIMIDADE.  


